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RESUMO

O presente artigo visa discutir uma nova estratégia de capacitação profissional na Polícia Militar do
Estado da Bahia (PMBA), com o intuito de proporcionar uma qualificação mais abrangente, frente à
atuação relacionada aos problemas referentes ao uso indevido das drogas por crianças e adolescentes,
questão esta que se constitui em uma das principais causas da evasão escolar. Nessa perspectiva, a
PMBA, desde 2003, desenvolve as ações do Programa Educacional de Resistência às Drogas e à
Violência (PROERD), com o objetivo de capacitar policiais militares para trabalharem com a temática
em salas de aula escolar. Contudo, a capacitação profissional no referido programa demanda um custo
elevado, pois apenas oito estados do Brasil estão autorizados a realizar o treinamento. Desse modo,
surge a proposta em questão, a qual visa, através do RPG (Role Playing Game), proporcionar a PMBA
um ambiente virtual de aprendizagem interativo e colaborativo. O RPG Digital é um software que se
constitui em um ambiente educacional de aprendizagem, o qual deve ser modelado a fim de
proporcionar um espaço destinado à construção cognitiva e difusão do conhecimento proposto,
favorecendo práticas de ensino-aprendizagem baseadas no socioconstrutivismo, que preceitua que a
construção do conhecimento é estabelecida através de uma relação dialética entre os sujeitos e o
contexto social. Assim, o RPG Digital poderá proporcionar a PMBA um ambiente inovador de
aprendizagem e a capacitação profissional em unidades mais longínquas do Estado da Bahia.

Palavras-chave: Polícia Militar. Prevenção das Drogas. RPG Digital. Capacitação Profissional.

1 INTRODUÇÃO

Atualmente, uma das principais causas da evasão escolar está diretamente ligada ao

uso de drogas lícitas e/ou ilícitas por crianças e adolescentes, o que torna necessária a
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existência de medidas eficazes que vise os conscientizar dos malefícios causados pelo uso

indiscriminado de tais substâncias.

Neste estudo, o uso abusivo de psicotrópicos não é visto apenas como uma questão de

saúde pública, mas sim como uma questão transversal, pois envolvem as áreas da saúde,

segurança pública e, sobretudo da educação, necessitando assim da intervenção de diversos

segmentos do Estado e da sociedade, em um esforço colaborativo. (URPIA, 2017).

Nesta perspectiva, aliado a filosofia de polícia comunitária, a polícia militar da Bahia

vem desenvolvendo as ações do PROERD (Programa Educacional de Resistência às Drogas e

à Violência), o qual consiste na capacitação de policiais militares para trabalharem em salas

de aula temas relacionados à conscientização das crianças e adolescentes. Entretanto, por

diversas razões, esta capacitação torna-se seletiva e dispendiosa.

Desse modo, a partir dos estudos no programa de pós-graduação em Educação e

Contemporaneidade, na disciplina Tecnologia Educacional Aplicada a Pluriculturalidade,

ministrada por Matta, bem como pelas reuniões do Grupo de Pesquisa “Sociedade em Rede,

Pluralidade Cultural e Conteúdos Digitais Educacionais”, ambos vinculados a Universidade

do Estado da Bahia, surge o interesse na proposta ora apresentada, uma vez que o Role

Playing Game (RPG), enquanto instrumento de mediação educacional, poderá proporcionar a

PMBA um ambiente virtual de aprendizagem interativo e colaborativo, ofertando uma

capacitação profissional a baixo custo e uma ampla difusão de conhecimento, proporcionada

pela plataforma virtual.

Pode-se ressaltar também a relevância social deste artigo, pois com a capacitação

profissional dos policiais militares, tornará mais qualificada sua atuação junto à sociedade,

além de fornecer à PMBA um recurso tecnológico educacional que possibilite uma ampla

difusão de conhecimento e a normatização de procedimentos operacionais, favorecendo ainda

a filosofia de polícia comunitária, tendo em vista que para execução deste estudo se levará em

consideração a colaboração de vários atores sociais envolvidos na resolução dos problemas

relacionados ao uso indevido das drogas.

2 PREVENÇÃO AO USO INDEVIDO DAS DROGAS POR CRIANÇAS E

ADOLESCENTES: UMA AÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DA BAHIA

A Lei 11.343/06, atualmente em vigor no Brasil, apresenta o conceito de droga, em

seu parágrafo único do artigo 1º, como sendo "substâncias ou os produtos capazes de causar
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dependências, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas

periodicamente pelo Poder Executivo da União.” (BRASIL, 2006).

As drogas são denominadas psicoativas por atuarem no cérebro, afetando a atividade

mental do indivíduo, desencadeando diversas alterações no organismo. Silveira e Silveira

(2014, p. 70) conceituam droga como sendo [...] “substâncias psicoativas utilizadas para

produzir alterações nas sensações, no grau de consciência ou no estado emocional.”

A partir das definições acima, nota-se que existem substâncias lícitas também

classificadas como drogas, a exemplo do álcool, cafeína, tabaco, e outras substâncias. Neste

artigo, ao se referir ao termo droga estaremos abrangendo tanto as lícitas como as ilícitas.

Apesar da atual preocupação do uso indiscriminado de substâncias entorpecentes,

deve-se levar em consideração que o consumo de substâncias psicoativas está vinculado à

história da humanidade. Todas as culturas, civilizações, fizeram uso de certos produtos que

proporcionassem a mudança do estado normal de consciência. Uso esse ligado ao contexto

sociocultural, pois os meios de controle sociais, sejam em formatos de leis ou apenas os

costumes de cada localidade, ditam, de certo modo, a maneira em que as drogas serão

encaradas pela sociedade.

De acordo com Carneiro:

Os vinhos, as cervejas e todos os fermentados alcoólicos, assim como muitas plantas,
entre as quais a papoula, o cânhamo, o chá, o café, a coca, o guaraná e centenas de
outras drogas vegetais psicoativas representaram na história da humanidade diversos
papéis, todos com profunda relevância, pois alguns foram os grandes analgésicos, os
inimigos da dor, física e espiritual, os grandes aliados do sono tranquilo, mas outros
também, com usos opostos, os estimulantes e provedores de energias para a caça, o
combate e a resistência cotidiana aos males e incômodos da vida. (CARNEIRO,
2009, p.14).

Edward MacRae (2014) afirma que desde a Pré-História se é utilizado plantas e outras

substâncias de origem animal com fins artesanais, terapêuticos, espirituais e para proporcionar

a diversão. Destacando que:

O uso de drogas era feito geralmente de acordo com uma série de princípios, leis,
regras de conduta e de rituais religiosos e profanos que determinava quem, como e
com que finalidade a droga era usada. Era comum haver restrição de idade, gênero e
classe social para diferentes substâncias e distintos modos de uso. Cada cultura
desenvolvia suas regras e seus costumes, de acordo com sua forma de entender o
mundo e se organizar. O cumprimento dessas normas era imposto e fiscalizado de
maneira formal, segundo leis preestabelecidas; ou, informalmente, pela pressão e
vigilância de familiares, vizinhos, sacerdotes, empregados e outros agentes sociais,
percebidos pelos sujeitos como importantes em suas vidas. Constituíam-se, assim, os
chamados controles sociais formais e informais. (MACRAE, 2014, p. 31).
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Na Antiguidade, período da história que compreende da invenção da escrita (4.000 a.C)

à queda do Império Romano do Ocidente (476 d.C), as drogas eram consumidas em cultos

mágicos, cerimoniais religiosos, para fins terapêuticos e ainda para se obter a mudança de

estado de consciência ou transe.

Na Idade Média (século V – XV), com a difusão dos ideais cristãos, a visão sobre o

uso de drogas foi mudada, tornando-se marginalizado seu uso para fins religiosos e

terapêuticos, considerado herege quem se utilizava de tais substâncias para alterar o estado da

mente, ou para fins terapêuticos. Mesma visão compartilhada pelos protestantes.

Com o início das grandes navegações, no século XIV, e a colonização do novo mundo,

foram descobertas novas substâncias, a exemplo do tabaco, cacau e o mate, logo inseridas no

cenário Europeu. No Brasil, nesse contexto histórico, os indígenas faziam uso do álcool, do

tabaco e da folha de coca, para rituais religiosos e para festividades sociais, realidade ainda

existente em comunidades indígenas contemporâneas.

Muito embora o uso de substâncias psicoativas sempre estivesse presente na história

da humanidade, somente a partir do século XX a sociedade começa a enfrentar com angústia

o problema da drogadição, pois o uso deixou de ser atrelado às questões religiosas e culturais,

e passa a ser utilizado como alternativa de fuga da realidade, dentro de uma sociedade

capitalista perversa, de consumo desenfreado, o que ocasionou uma série de conseqüências

nas áreas da saúde pública, segurança, assistência social e educação.

A primeira legislação sobre drogas aplicada no Brasil remonta ao período de

dominação portuguesa, conhecido como período colonial. Nesse contexto, as legislações

lusitanas eram aplicadas nos territórios conquistados, e as Ordenações Filipinas eram as

normas vigentes à época, elencando em seu artigo 89 uma série de proibições sobre a temática.

O Brasil seguiu os moldes das políticas internacionais, sobretudo a estadunidense, de

“guerra às drogas”, amparada na concepção de que a sociedade deveria ficar livre de tais

substâncias. Somente no Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011) que se

solidificou uma política nacional, na qual não se buscava utopicamente construir uma

sociedade livre do uso de drogas ilícitas e do uso indevido de drogas lícitas, mas sim construir

uma sociedade protegida, onde os cidadãos entendessem os malefícios causados em

decorrência de seu uso, ou seja, com foco principal voltado para prevenção e não para

repressão. A política nacional deixa de ser “antidrogas”, e passa a ser “sobre drogas”.

Nessa perspectiva, surge o atual diploma legal sobre a temática vigente no país, a Lei

nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas
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sobre Drogas (SISNAD), revoga a Lei 6.368, de 21 de outubro de 1976, e a Lei 10.409, de 11

de janeiro de 2002, e estabelece:

[...] Os fundamentos, os objetivos, as diretrizes e as estratégias para que as ações de
redução da oferta e da demanda sejam realizadas de forma articulada e planejada. O
documento foi escrito em cinco capítulos: (i) prevenção, (ii) tratamento, recuperação
e reinserção social, (iii) redução de danos sociais e à saúde, (iv) redução da oferta, e
(v) estudos, pesquisas e avaliações; e parte da premissa que a política nacional deve
buscar integração das políticas públicas, descentralizando as ações, para que sejam
realizadas em conjunto com estados e municípios, e sempre em estreita colaboração
com a sociedade e a comunidade científica. (MAXIMIANO; PAIVA, 2014, p.217).

Com a formação da Política Nacional sobre Drogas, ocorreu uma descentralização das

ações, passando as responsabilidades a serem compartilhadas entre o governo federal, os

estados e os municípios, fiscalizadas pelos Conselhos existentes nos três âmbitos, os quais

passaram a contar com a participação de representantes públicos e da sociedade civil

organizada, pois os diversos segmentos da sociedade deverão participar no desenvolvimento

de ações de prevenção ao uso indevido de substâncias entorpecentes. Pensamento esse que

coaduna com a filosofia de polícia comunitária, pois de acordo com Trojanowicz e

Bucqueroux (1999) o policiamento comunitário é:

“[...] uma filosofia e uma estratégia organizacional que proporciona uma nova
parceria entre a população e a polícia. Baseia-se na premissa de que tanto a polícia
quanto a comunidade devem trabalhar juntas para identificar, priorizar e resolver
problemas contemporâneos tais como crime, drogas, medo do crime, desordens
físicas e morais, e em geral a decadência do bairro, com o objetivo de melhorar a
qualidade geral da vida na área.” (TROJANOWICZ; BUCQUEROUX, 1999, p. 4,
grifo nosso).

Nesse modelo de policiamento as responsabilidades são compartilhadas e todos os

membros da sociedade devem contribuir com a polícia, visando o bem estar coletivo.

A proposta de pesquisa delineada neste artigo visa capacitar os policiais militares na

atuação relacionada ao uso indevido de drogas por crianças e adolescentes, por compreender

que nessa fase da vida o corpo humano passa pelas maiores transformações do organismo,

como também da formação da personalidade. Assim, nesse momento de mudanças bruscas, de

se auto conhecer, a criança e o adolescente estão em situação de vulnerabilidade.

Moraes aborda que:
Durante a infância e a adolescência, somos vulneráveis a: (a) doenças, já que nosso
organismo ainda não adquiriu os anticorpos mais comuns; (b) aos objetos no
caminho por onde passamos, nos quais esbarramos o tempo todo, já que nosso corpo
cresce e nem sempre temos a dimensão exata de seu tamanho e movimentos; (c) aos
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valores sociais mais diversos, já que estamos aprendendo gradualmente a identificar
as consequências das ações e entender o significado das coisas; e (d) à manipulação
das informações, já que nossas experiências nem sempre permitem um julgamento
adequado e a identificação da malícia dos outros. (MORAES, 2014, p. 272).

Historicamente, a criança era vista como um adulto em miniatura, não existindo um

acompanhamento dessa fase inicial de vida, contudo, devido às razões expostas acima por

Moraes, torna-se fundamental um acompanhamento diário nessa fase de vida, o qual deve

contar: com o suporte do ambiente familiar, primeira organização social que a criança entra

em contato, na maioria das vezes; com a comunidade na qual se encontra inserida; com o

ambiente escolar, além de outras instituições sociais que exercem influência sobre as pessoas,

a exemplo das instituições policiais, pois concordando com a visão de Ricardo Balestreri

(1998) o policial é um pedagogo da cidadania, um pleno e legitimo educador.

A vulnerabilidade presente nas crianças e adolescentes, aliadas a um não

acompanhamento familiar e social, pode ocasionar uma série de riscos a saúde. Nessa fase, o

sentimento de descoberta está mais latente e o envolvimento com substâncias psicoativas,

legais ou ilegais, muitas vezes é realizado como maneira de conhecer o novo. Entretanto, o

risco de criar dependência é bastante elevado, sobretudo nesse momento da vida.

Apesar dos meios sociais em que as crianças e adolescentes se encontram inseridos

não serem um fator determinante para o consumo e o envolvimento com substâncias

entorpecentes, ele influencia bastante, pois, em comunidades mais carentes, dominadas pelo

tráfico de drogas, com famílias vivendo em situação de miséria, é comum o aliciamento de

menores para “trabalharem” na estrutura organizada pelo tráfico.

Moraes aponta que,

[...] apesar da postura cuidadosa dos pais, a proximidade com o tráfico acaba por
seduzi-los com o imediatismo do acesso ao dinheiro, ao reconhecimento e às
experiências proibidas e, por isso mesmo, atrativas. Aos olhos do tráfico, as
crianças e adolescentes são oportunidades, seja como consumidores, seja como
trabalhadores na enorme rede de distribuição e segurança que precisam
constituir. A política de proibição das drogas exige a montagem de um “exército”
de soldados do tráfico que precisa também ser constantemente reposta, tanto em
função da morte precoce quanto do encarceramento dos agentes da ponta do
processo. Esse “exército é composto por crianças, adolescentes e jovens da periferia,
geralmente negros e de baixíssima escolaridade”. (MORAES, 2014, p. 275, grifo
nosso).

Diante de tal circunstância, tornam-se imprescindíveis ações coordenadas entre os

poderes públicos, da União, dos Estados e dos Municípios, juntamente com a participação da
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sociedade organizada, para criar alternativas de enfrentamento dos problemas relacionados ao

uso indevido das drogas por crianças e adolescentes.

A PMBA vem contribuindo nesse sentido, através do PROERD, que tem como

modelo o programa norte-americano intitulado de D.A.R.E. – Drug Abuse Resistance

Education (Educar para resistir ao abuso de drogas), criado pela professora Ruth Rich, e

desenvolvido na cidade de Los Angeles, Califórnia – EUA, no ano de 1983, por uma equipe

multidisciplinar, composta por psicólogos, psiquiatras, pedagogos e policiais, sendo aplicado

pelo Departamento de Polícia de Los Angeles – LAPD, em parceria com o Distrito Unificado

Escolar daquela cidade. Devido à aceitação obtida socialmente, todos os Estados norte-

americanos aderiram ao programa e atualmente 49 países já desenvolvem ações baseadas no

D.A.RE.

No Brasil, a proposta do D.A.R.E. foi implantada no ano de 1992, através da Polícia

Militar do Estado do Rio de Janeiro – PMERJ, seguida pela Polícia Militar do Estado de São

Paulo – PMESP, em 1993, que após a participação de seus agentes em cursos ministrados

pelo Centro de Treinamento do D.A.R.E. de Los Angeles/EUA, passou a adotar a proposta, a

qual passou a ser chamada em português de PROERD.

No Estado da Bahia, o contato com o PROERD teve início no ano de 1998, quando

oito oficiais realizaram o Curso de Instrutor do PROERD no Estado de São Paulo. Entretanto,

sua aplicação só se tornou possível em 11 de março de 2003, após a capacitação da primeira

turma de Instrutores, realizada no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças - CFAP,

em Salvador, com 30 policiais militares formados pela Equipe de Facilitação dos Estados de

Pernambuco e São Paulo.

As atividades do PROERD são realizadas no ambiente escolar, por policiais militares

capacitados para atuarem em salas de aula, desenvolvendo ações baseadas nas relações entre a

Escola, a Polícia Militar e a Família, que visem fomentar o diálogo entre as partes e

proporcionar uma visão crítica dos malefícios causados pelas drogas, criando uma rede

protetiva.

Contudo, apenas os Estados conveniados ao D.A.R.E América, proprietária dos

direitos autorais e intelectuais do PROERD, poderão ofertar o Curso de Formação de

Instrutores. Atualmente no Brasil só existem oito polícias militares com equipes de facilitação

autorizadas a ministrarem o curso, a saber: Rio de Janeiro, São Paulo, Distrito Federal, Santa

Catarina, Minas Gerais, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e Pernambuco. Assim,

todos os policiais militares do Estado da Bahia que possuem o referido curso foram
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capacitados em um desses centros de formação, o que torna uma capacitação dispendiosa e

seletiva.

Cabe ainda ressaltar que este é o único curso sobre a temática oferecido pela Polícia

Militar da Bahia aos seus agentes, não havendo instruções na Academia de Polícia Militar, tão

pouco no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças. Assim, a instituição carece de

uma capacitação profissional mais abrangente sobre a temática, o que se tornaria possível

através Role Playing Game, que além de tornar possível uma capacitação abrangente,

proporcionaria a elaboração coletiva de procedimentos operacionais padrão sobre a temática,

uniformizando as ações policiais no Estado da Bahia no que concerne a situações congêneres.

3 RPG DIGITAL: ESTRATÉGIA DE CAPACITAL PROFISSIONAL NA PMBA

O Role Playing Game tem sua origem na década de 70, nos Estados Unidos da

América, com inspiração nos “[...] jogos de mesa, estes criados por militares no final do

século XIX com finalidade de treinamento sob a forma de simulação de situações-

problema.” (DANIEL MACKAY, 2001 apud CUPERTINO, 2008, p. 21, grifo nosso).

O RPG se constitui em um jogo que possibilita a interpretação de personagens pelos

seus jogadores, os quais assumem papéis e criam uma narrativa de forma colaborativa, pilares

para a relação ensino-aprendizagem. Trata-se de um jogo em que os personagens vivenciam

uma história-aventura, proposta pelo “Mestre” do jogo, o qual ambienta o cenário e o

contexto em que todos estão inseridos. (CABALERO, 2012). O Mestre também é responsável

por atuar como uma espécie de juiz do jogo, mediando à ação e interação dos jogadores, além

de fiscalizar o cumprimento do sistema de regras adotado. (PEIXOTO e PINTO, 2011 apud

RIBEIRO, 2016).

Por possuir influências da linguagem teatral, o jogo de RPG obedece a uma estrutura

básica de funcionamento, devendo considerar na sua modelagem os seguintes aspectos que

garantem a interatividade do jogo: Ambiente; Sistema de Regras; Enredo; Dados; Mestre;

Personagens Jogadores e Classe. (SOUZA, 2016).

O RPG Digital é um software que se constitui em um Ambiente Educacional de

Aprendizagem, o qual deve ser modelado a fim de proporcionar um espaço destinado à

construção cognitiva e difusão do conhecimento proposto, favorecendo práticas de ensino-

aprendizagem, baseadas no socioconstrutivismo, que preceitua que a construção do
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conhecimento é estabelecida através de uma relação dialética entre os sujeitos (personagens

jogadores) e o contexto social (ambiente complexo desenvolvido no RPG Digital).

De acordo com os ensinamentos de Matta (2011) podemos entender que:

A proposta socioconstrutivista, ao contrário da construtivista, não se propõe a
construir um ambiente capaz de deixar o sujeito imerso em interação desejáveis e
construídas, mas sim preparar o sujeito e o que se vai aprender para que participe do
ambiente e mundo no qual o sujeito vive. É uma diferença elementar e que nos ajuda
a entender as duas. O construtivismo pretende imergir o sujeito no ambiente criado
para a aprendizagem, enquanto o socioconstrutivismo pretende engajar a
aprendizagem e o processo pedagógico proposto no mundo e no ambiente concreto e
cotidiano do sujeito (MATTA, 2011, p. 245).

No RPG Digital a mediação do conhecimento é realizada pelo Mestre do Jogo,

desenvolvendo, em uma perspectiva epistemológica vygotskyana, o papel de interlocutor na

relação ensino-aprendizagem, na constante interação entre os sujeitos / jogadores, as

tecnologias utilizadas e os conteúdos a serem trabalhados colaborativamente, em espécies de

aventuras, campanhas, que se constituem na ambientação proposta pelo jogo.

A aplicabilidade do RPG Digital como recurso tecnológico educacional para

simulação de ocorrências policiais militares, se justifica em razão de vários aspectos

desenvolvidos no jogo, a saber: criatividade dos jogadores, ação colaborativa entre os

membros do jogo e tomada de decisões frente às circunstâncias apresentadas, dentre outras

características inerentes ao jogo de interpretação de papeis, as quais tornam o aluno mais

engajado no processo de construção do conhecimento.

O Grupo de Pesquisa “Sociedade em Rede, Pluralidade Cultural e Conteúdos Digital

Educacionais”, vinculado a UNEB e ao Doutorado Multi-Institucional e Multidisciplinar em

Difusão do Conhecimento (DMMDC), sediado na Universidade Federal da Bahia, desenvolve

uma série de produções relacionadas ao uso do RPG Digital enquanto recurso educacional,

contudo o trabalho da pesquisadora Drª. Josete Ribeiro Bispo, intitulado “RPG digital e

segurança pública: uma proposta de aplicação pedagógica para instrução policial militar”,

merece destaque, ao aplicar o recurso educacional para teste de efetividade com os policiais

militares do Batalhão Especializado de Polícia Turística (BEPTUR), o qual proporcionou uma

aprendizagem significativa aos policiais submetidos ao teste, demonstrando-se constituir em

uma ferramenta capaz de simular tomadas de decisão e possibilitar a construção coletiva do

conhecimento.

4 CAMINHOS DA PESQUISA
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De acordo com Lakatos e Marconi (2003, p. 83) o método científico é definido como

“[...] o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia,

permitem alcançar o objetivo - conhecimentos válidos e verdadeiros - traçando o caminho a

ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista”.

Tendo em vista o caráter aplicado do estudo descrito, foram realizadas investigações

sobre os métodos que mais se adequariam para o seu desenvolvimento, encontrando guarida

no artigo intitulado “Design-based Research ou Pesquisa de Desenvolvimento: Metodologia

para Pesquisa Aplicada de Inovação em Educação do Século XXI”, de autoria dos professores

Doutores: Alfredo Eurico Rodrigues Matta, Francisca de Paula Santos da Silva e Edivaldo

Machado Boaventura, que descrevem uma metodologia de pesquisa recente, conhecida como

Design-Based Research (DBR), a qual se constitui em:

[...] uma inovadora abordagem de investigação que reúne as vantagens das
metodologias qualitativas e das quantitativas, focalizando no desenvolvimento de
aplicações que possam ser realizadas e de fato integradas às práticas sociais
comunitárias, considerando sempre sua diversidade e propriedades específicas, mas
também aquilo que puder ser generalizado e assim facilitar a resolução de outros
problemas. (MATTA et al, p. 24, 2014).

Os autores ressaltam que a aplicação da DBR tem sido muito usada pelos

pesquisadores que investigam as tecnologias digitais, em virtude do seu propósito inovador

relacionado ao desenvolvimento de práticas pedagógicas mediadas pelas Tecnologias da

Informação e Comunicação (MATTA et al, 2014), elementos encontrados no estudo

apresentado.

Mckenney e Reeves (2012 apud Matta et al, 2014) apontam cinco características da

DBR, as quais impulsionaram a utilização nesta pesquisa, a saber: Teoricamente Orientada, ou

seja, todas as etapas da pesquisa serão pautadas em fundamentação teórica, servindo de base

para a construção do design educacional proposto; Intervencionista, na medida em que irá

intervir no universo da práxis pedagógica, buscando produzir produtos educacionais, no caso

em questão, o RPG Digital aplicado a capacitação dos policiais militares; Colaborativa, no

sentido de considerar todos os envolvidos como parte integrante da pesquisa, colaborando na

identificação e construção de soluções para o processo cognitivo; Fundamentalmente

Responsiva, pautada no diálogo constante entre a sabedoria dos participantes, o conhecimento

científico, as interpretações e o conjunto dos testes e validações realizadas na pesquisa de

campo; E Iterativa, pelo seu caráter cíclico na análise cognitiva, não sendo feita para terminar,
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mas para se constituir em processos de estudo, análise, projeção, aplicação e avaliação dos

resultados, os quais depois são reciclados, na busca constante pelo melhor modelo de análise

cognitiva e difusão do conhecimento.

O presente estudo se encontra em fase de desenvolvimento, o qual irá contar com o

seguinte público alvo: Grupo de policiais militares da 12ª Companhia Independente de Polícia

Militar, situada no Bairro do Rio Vermelho; Grupo de alunos do 3º ano do Curso de

Formação de Oficiais da PMBA; Membros do Conselho Tutelar do Bairro do Rio Vermelho;

Equipe do Poder Judiciário – Vara da Infância e Juventude; Equipe da DAI (Delegacia para o

Adolescente Infrator); E a equipe do DMT (Departamento de Modernização Tecnológica) da

PMBA, órgão que poderá fornecer suporte técnico para a construção do RPG Digital.

A partir de um esforço dialógico e colaborativo com os partícipes deste estudo será

desenvolvido Procedimentos Operacionais Padrão relacionados à atuação policial militar em

ocorrências relacionadas ao uso indevido das drogas por crianças e adolescentes. Com base

nesses procedimentos, será realizada a modelagem do ambiente virtual de aprendizagem RPG

Digital, desenvolvendo a ambientação, enredo, personagens e demais elementos constituintes

do jogo.

Após a modelagem do RPG Digital será realizado um ciclo de testes do jogo com o

grupo de policiais militares da 12ª CIPM e com os alunos do 3º ano do Curso de Formação de

Oficiais da PMBA, a fim de verificar a validação interna e a aplicabilidade do jogo no

processo de ensino-aprendizagem.

Contudo, vale ressaltar que a pesquisa DBR não se constitui em uma pesquisa fechada,

possibilitando assim, ao decorrer da pesquisa, a utilização de outros métodos de coleta de

dados, com a finalidade de melhor avaliar a proposta da pesquisa.

5 CONCLUSÃO

O estudo descrito neste artigo encontra-se em fase de desenvolvimento, constituindo-

se em uma pesquisa aplicada, a ser realizada com a colaboração de diversos atores sociais,

com o objetivo em comum de contribuir na prevenção dos problemas relacionados ao uso

indevido de drogas por crianças e adolescentes, através da capacitação de policiais militares,

mediados pelo uso de tecnologias educacionais no processo formativo.

O RPG Digital enquanto recurso tecnológico educacional para simulação de

ocorrências policiais militares poderá proporcionar a PMBA o desenvolvimento de uma
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plataforma de amplo alcance, permitindo a formação continuada a um baixo custo de

investimento. Contudo, vale ressaltar que se torna necessária a realização de pesquisas

similares, a fim de comprovar a efetividade de sua aplicação na capacitação profissional de

policiais militares, tornando um instrumento de ensino adotado pela instituição oficialmente.
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